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PARECER N° 535, DE  2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1619, DE 2023
De autoria do Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a política estadual de saúde integral da população LGBTI, ou seja, pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis, mulheres transexuais, homens transexuais e pessoas transmasculinas e demais pessoas "trans" e/ou com variabilidade de gênero e pessoas intersexo, no sistema de saúde no âmbito do Estado de São Paulo”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 143ª a 147ª Sessões Ordinárias (de 24 a 30/11/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O projeto de lei sob análise, visa instituir uma política estadual de saúde integral para a população LGBTQIA+ no Estado de São Paulo, é uma proposta legislativa que busca endereçar as desigualdades e iniquidades em saúde enfrentadas por lésbicas, gays, bissexuais, travestis, mulheres transexuais, homens transexuais, pessoas transmasculinas, e demais pessoas "trans" e/ou com variabilidade de gênero e pessoas intersexo. Este projeto de lei representa um esforço significativo para garantir o acesso equitativo aos serviços de saúde, promover a educação permanente em saúde, e assegurar o respeito e a dignidade no atendimento à saúde para essa população, dentro do âmbito do Sistema de Saúde público e privado do Estado de São Paulo.
É essencial ressaltar que, a iniciativa reconhece as necessidades específicas e as barreiras enfrentadas pela população LGBTQIA+ no acesso à saúde. Ao programar medidas de proteção à saúde integral, desenvolver protocolos de atendimento específicos, e promover a formação e qualificação dos trabalhadores da saúde, o projeto visa construir um sistema de saúde mais justo, universal, integral, e equitativo, em conformidade com os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), apresentando-se embasado em fundamentos constitucionais federais e estaduais.
A competência do Estado com a saúde e assistência pública é claramente endossada pelo artigo 23, incisos II e X, da Constituição Federal, que estabelece a competência comum entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios no cuidado com a saúde e assistência pública, bem como na luta contra a pobreza e a marginalização, promovendo a integração social de setores desfavorecidos. Esta disposição legal enfatiza a obrigação dos Estados em desenvolver políticas que assegurem o bem-estar de todas as pessoas, incluindo grupos marginalizados ou em situação de vulnerabilidade, como a população LGBTQIA+, que frequentemente enfrenta barreiras no acesso a serviços de saúde adequados e livre de preconceitos.
A propositura sob análise, harmoniza-se de igual modo, com o artigo 24, inciso VII, da Constituição Federal, no âmbito da legislação concorrente, sobre a proteção e defesa da saúde, se alinhando a esta competência ao propor medidas específicas para a saúde integral da população LGBTQIA+, reconhecendo as peculiaridades e necessidades deste grupo e promovendo ações que visam a redução de riscos de doenças e agravos através de um acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde.
Adicionalmente, o artigo 196 reforça que a saúde é um direito de todos e um dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença. Este princípio constitucional está intrinsecamente relacionado ao objetivo do projeto de lei, que busca garantir o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde para a promoção, proteção e recuperação da saúde da população LGBTQIA+, uma clara manifestação do compromisso do Estado com a saúde como direito fundamental.
Por fim, o artigo 227 amplia o dever do Estado na garantia dos direitos à saúde para grupos específicos, como crianças, adolescentes e jovens, e, por extensão, subentende-se a obrigação de proteger todos os cidadãos, independentemente de sua idade, gênero ou orientação sexual, contra qualquer forma de negligência, discriminação ou violência. Embora o Projeto de Lei foque na população LGBTQIA+, ele ressoa com o espírito deste artigo ao promover uma saúde inclusiva e equitativa, livre de discriminação.
No âmbito estadual, o projeto de lei encontra respaldo nos artigos 219, 220, 277, e 278 da Constituição do Estado de São Paulo. O artigo 219 consagra a saúde como um direito de todos e um dever do Estado, especificando que os poderes públicos estadual e municipal devem garantir esse direito por meio de políticas que promovam o bem-estar físico, mental e social, assegurem o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde em todos os níveis, e viabilizem o direito à obtenção de informações pertinentes à saúde individual e coletiva. Já o artigo 220 reitera a relevância pública das ações e serviços de saúde, atribuindo ao poder público a responsabilidade por sua regulamentação, fiscalização e controle.
Adicionalmente, o artigo 277 expande o escopo de proteção, ao determinar que o poder público, juntamente com a família, deve assegurar, com absoluta prioridade, os direitos fundamentais à vida, à saúde, entre outros, a grupos vulneráveis, protegendo-os de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão. Esse artigo, embora não mencione explicitamente a população LGBTQIA+, estabelece um princípio de proteção extensível a todos os cidadãos, incluindo as minorias sexuais e de gênero. Por fim, o artigo 278 enfatiza a promoção de programas especiais pelo poder público, com a participação de entidades não governamentais, visando a instalação e manutenção de núcleos de atendimento especial e casas de acolhimento provisório para vítimas de violência, o que pode incluir membros da população LGBTQIA+.
Muito importante ressaltar, que a propositura objeto do presente parecer, também está em conformidade com normas suplementares relevantes, como a Política Nacional de Saúde Integral LGBTQIA+, estabelecida pelo Ministério da Saúde, que orienta os entes federativos na promoção de ações de saúde que respeitem a diversidade sexual e de gênero.
Concluindo a análise do Projeto de Lei e considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública. Sua implementação reflete os compromissos do Estado de São Paulo com a saúde, a proteção social e a inclusão de todas as populações, incluindo as vulneráveis, em programas de saúde e bem-estar, garantindo-lhes direitos fundamentais e proteção contra discriminação e violência.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1619, de 2023.
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